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I) Principais mudanças  

 

ÅReformulação da estrutura do SBDC 

ÅSistema de análise prévia 

ÅNovos critérios de notificação 

ÅNovos parâmetros para multas 

 

 



II) Desafios do novo modelo 

 

 Å!ǳǎşƴŎƛŀ ŘŜ άstop the 
clock systemέ 

ÅIdentificação de casos 
sumários 

ÅReestruturação interna 
(inclusive treinamento 
da equipe) 

ÅDéficit regulatório  

ÅMudança da cultura de 
negócios 

 

ÅRedução do estoque 

ÅAprimoramento de 
métodos e critérios de  
priorização  

ÅAparelhamento (TI)  

ÅLeniências (cultura 
brasileira) 

 
  

 

ACs Condutas 



Contexto: recursos limitados   

Recursos: 

Å Equipe 
ï Atualmente 242 pessoas, das 

quais 87 alocadas nas áreas fim  

ï Nova lei cria 200 cargos 
(preenchimento gradual)  

 

Alguns números  

País Casos Equipe  Área fim  c/a  

Brasil  660  242  87  7,58  

França 213  182  99  2,15  

Espanha 113  176  106  1,06  

Canadá 232  420  282  0,82  

EUA 1166  1100  722  1,61  

Fonte: relatórios anuais 



Necessidade de melhor alocação dos 

recursos 

Tipos de casos julgados pelo Cade 
(86% AC) 

 

Tipos de AC 
(75% sumários) 

 

Total ς 716 ACs 
Sumários ς 600 

Necessidade de mudança 



Mais números 

Casos decididos por ano 



III) Plano de Ação 

ÅRacionalizar análise de ACs: mais tempo e recurso 
para focar nos casos complexos e na análise de 
condutas 

ÅRacionalizar análise de condutas: ação 
direcionada para maior efetividade 

ÅDesenvolver know-how interno: uso mais 
eficiente dos recursos limitados 

ÅAgenda normativa: aumentar transparência e 
previsibilidade 

ÅAvaliação da Política de Defesa da Concorrência 



Análise de Atos de 

concentração 
ÅNecessidade de filtros mais precisos que reduzam 

quantidade de casos notificados  

ÅRegulamentação recente: esforço para tornar critérios de 
notificação mais claros 

ïDefinição de grupo econômico 

ïFundos de investimento (faturamentos relevantes) 

ïRegras de minimis rules (aquisição de participação 
minoritária) 


